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sa ocupada por ruis de 400 fam;llas de posseiros na ãrea,tem 
elas sido ameaçadas, pression adas 11 todo custo para dei~are~ 
t irea. se~ qualquer indenfzação pelas posses e "pelas benfe! 
torias por eles construldas. Podemos citar outro caso 13me.!!. 
tãvel, no Munic1plo de Paragominas: a fazenda conhecida "dos 
ulericanos", Aquele é UI!! atrito que VeIIl desde 1972. 

Houve tentad'~as, por parte do JHCRA. de con-
ciliar o proble : o onseguindo. Outras medidu mais 
enérgicas não madas . O fato é que acontec eu aquela 
chacina que t do~conhecem, quando morreram 

ao ~es~Ó/rr: 0;ro .dono da proprled.de ". 

3) .u ll'a li õ 

trabalhad ores e, 

fo( 1\" eONT G te. conh.d •• nto , t •• oê. ê ,olieit! 
~ ~a a t e "ferir nesses cas os de conflit os entre emp resarlO, 

Y' \poss 1ro " ~ grileiro, sobretudo nUnla reg1io como a Amazônia, 

f ndi são f"hq(]entes. Têm sIdo 'Imitos os relatórios e docu . 
, I1frltos "que I\heg"m i CONTAG, através dos sindicatos e fed<!ra-
~ çó~s da reg ião: leva ndo os clamores dos trabalhildores. Esses 
~'\:J !o~umentos, alem de IInlllisllr ~ m 11 dificuldade e grilvidade do 
~ /P"Ol ema. '01 i c1 tom prov'd,nc I as. ,"'oss.das pel. eOrnAG .que. 

~ ~ ~::::: ~ t~:e:::~, t:m 1 :~:: ~o o"ã~i ~~:::~i :a:1I a ~~;;::;~:;~ c:m
p
: t~ 

mesmo ao Ministério dil Justiça, dependendo do CIISO. buscan
do a soluçio parll aquela determinada situaçio. E isso tem 
sido feito exata~ente na bu sca de cum primento do nosso de
ver, além de se incentivar as fed erações na "defesa junto ã 
Justiç~. quando esta existe, se valendo da instrumentação 1~ 
9a1 existente, no caso, o Estatuto da Terra". 

Perguntado qual tem sido, de um modo geral, o 
compor~amento das pol1cias estad~ais com re laçio aoS possei
ros, grileiros e empresãrios nas âreas onde ocorrem esses 
conflitos, o depoente disse que "nio pode~os real~cnte genc
ralilar com relaç ~o i atuaçio da pollcla na Regiio Norte.Mas 
se buscarmos u~a ri pida pesquisa e~ nossos a rquivos.nio tirn 
sido poucos os rel atórios ~uc temos recebido dos sindicatcs 

e das federações", denunclan~dO pr.;~ões arbitrãrias, por pol.! 
dais. a mando de fa endeiros ã revelia da legishç~o e da 
própria justiça. E ~iflc!J enumerar aqui a quantid ade de co! 
sos, lias, co. uma u~pida ell nossos "arquivos, se for o 
caso, pod er ía mos dizer milis ou lIenos a inten sid ade deste pr~ 
blema. Mas fif to ê que a po1ltica, nio generalizando, como 
disse. viria': ezes se tem colocado como instrumento de gri
lagem 1}8\ i~ejulzo para os trablJ,lhadores rurais posseiros, 

eo~o t'Gbé ny para a própria If ação , par,a o própr io Pals · . \ r No seu entendimento, -a policia protege uh 

o ,r'l 130 ~ poss.iro em vãrias ,'tuaçõ,s". 

4 D \ s~c r é d i LI! 

O depoente assinalou que. na medida em que se 
PROTERRA; se abre uma Transamazõnica; se par te para 

ro que 
ar a . êt!ia e a grande empres"as na Região Norte, é "d! 
ois proble~as surge~~ primeiro, i o desvio da aten -{

:::.u 
\ io des ~s organismos para a ocupaçio dess~s ãreas. para 

/;r colonfza~ão; A opinião publi ca tamb~m c.ome ça a d(!S!eredihr 
~ da pri~eira prov idinc ia. ou seja, da reforma agrir1a. Os po~ 

,j cos recursos técnicos e " financeiros que o INe RA passa a ter. 
~ ele vai alocã-los naquela região, conforme as prioridades da 

J poHtica agl'âria brasileira, além de o pessoal, por falta de 

~ 
~ 

prOVidência s nas ãreas litorâne as . do Nordeste, Centro Oes -
te, no Centro do Pa;s. por falta de oportunidad~ de fixação 
desse pessoal i terra , força- os a lIIigrar para outras regiões, 
buscando a sobrevivência. ( esse mesmo õrgão que concentra 
sua ação nessa Região Norte - talflbéll1 pouco aparelhado para 
receber esse pessoa l ndgrante õ então se avolumam os atrites. 
os problemas, os confHtos nessa região. Hã ainda o aspec
to do custo. E muito maiS fácil, mais produtivo, desapro
priar um latifúndio que não estã prOduzindo, está sendo nocl 
vo ã própria economia brasileira, perto do cer.tro consumidor 
onde exi~te infra· es trutura, escota. e assentar fa C"J ll ias de 
trabalhad ores que vã~ torna~ aque le latifundio p~odutivo. i 
muito mais econ~mfco, muito mais viivel do que int~n si ficar 

u~a colonização em determinada ã~ea a i nda carente de infra
estrutura. Fica bastante oneroso, e os produtos advindos d! 
quela irea vio ter dificuldade de competir co~ os custos dos 
produtos de ãreas mais pró ximas do centro consumidor. 

/.HE LIMA 

uperposição de órgãos, por vezes con 
I ., - d - -
tT~O da o upaçao e areas novas. A SUOAM e a " 

; J 1.1 __ 
elllo'rl-U rall qualquer "desafei çao pelo latifundio·, 
brarece que existe distanciamento entre esse 

planejam nto hoje centralizado, das economias, especialmente 
n m\paj/ de d\,lIensôes continentais como o Brasil. e a preoc!!. 
P' o!~ não d"elxar que massas de recursos se estendam lIuito 
10 ge Chegal'. J~ até 05 capilares. Há" uma tendência concen -

, I _ _ ' 

era, de mais facil admlnistraçao, que gera poupanças qu e 
mais facilmente induzidas para determinados setores. 

ponto que chamo a atenção para a necessidade de se ccn 
s de rar a política agrlcola de form~ isolada. mas "inserida 
o modelo econôlJico, e este, evidente~ente. dentro do proce! 

so institucional do Pals, como um todo. Temos de discutir ~ 

o prOblema t odo. Hão adianta pretendermos, portanto, discu
tir tão-so~ente o problelJa de política IIgr1cola, se nio d1s 
cutirIJo s o problema do modelo econ5mico como um todo. fazen
do crescimento ace lerado na base de mobilizaçio de recurso ~ 

externos e de transferincfa de outros setores. Qual i o ou 
tro setor ql'e tem sido grande v1ti~a da transferência? O s ~ 

tor agr; co la. Dai a nossa preocupaçio no sentido de que 
modelo se esgotou. No n1vel de dlvida em que estamos, pre
tendermos seguir nos endividar,do, creio que não di. Oal por 
que entendo se deva partir par.:!. inúmeras "odlficações. e mo
dificações profundas, 

Aliãs. permit~-me dizer. apesar de divergir 
em deter~fnadas ci rcunstâncfas. de soluções puramen~e monet! 
rlstas. is quais no ~o~ento eu me opus, talvez ~udessem ser 

consideradas COIOO adcc:uadas naquele" LIlOllento e apruentas$clll 
performan cl's Justiriciveh poste rtor tlcnte. Mas. se vamos f~ 

zer uma anilise mais ampla da situação e do prOblema . te~os 

que reco nhecer que as fõrmulas se eS90tara~. A Naçio est~ 

cansilda. a sociedade brasileira esiã fatIgada. e nós te lfl ~ s 

e de achar soluçôes. 
de tratar de coloca 

onciliar interesses, tem os 
agr1co1a dentro de um modelo 

econ~mico " e dentro acesso de inst1tucional1zação que 
sejal!\, afinal de ontas. o marc o de uma nova etapa. Nio que 
tudo aqutlo nã,y enha obtido resultados. absolutamente. Ce! 
xei isso bem élaro. Mas se trata de UiJ momento de mudanças, 

e mudançiH Ja profundas·. 

i 
Nio se pode subordinar u~a nação de 110 ~i -

lhões hab t antes a lnd1Ces Que vê. sendo calc.ulados por 
um gru d, pessoas, por melhor que seja este grupo . Talvez 
esse g Ipo/se constitua dos melhores técnicos que tem" no 
pa"ls 'ismo no lIIundo. [ntretantú, esses técnicos se reun.! 
re~ e pr duzirem ;ndtces. e esses lndlces passareQ a ser In
fa1f(e/s. tendo t oda a sociedade brasileIra de 110 r..l1hÕes 
de ~itantes de obedecer a isso, a\ tambem eu acho que estã 

, ~jl;.D'fhN:~o':.le'~A:Í'sel~:I;:~ ::.': ::;:r::::r;.e::::l~u: O: aa::~ 
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·A Compilnhia Colonizadora Agropecuirla São 
onas S/A· COlOAMA - ocupou. nos ~unic\plos de Se

na Madureir~ e Manuel Urbano, Ullla ãrea de 1,4 IIdlhio de hec
tares. irea essa situada dentro dos ISO quIlôr.etros de fron
teira e dentro d~s 100 qui1~lIIe t ros de estrada fed eral. 

Inicialmente o projeto desta empresa se dest.! 
naV/l ~ região de Boca do Acre. Estava pleiteando uma área 
de 500 ~11 hectares junto a~ " Governo do Amazonas. mas de~1-

do ao Decre to-te\ nQ 1 ,164/71. que 111'11itou a "área das pro!»"''! 
dades, re so lveu transferir-se para o Acre. Para j>"oder esta
belecer seu domlnto sobre uma área de aproxi~adamente lOl 
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do Estado do Acre, a COLOAI1A reglstrou 4sc como empresa de c,2. 

lonização, em 1972. Por estar alien a ndo terras irregularme~ 

te, teve seu registro de coloniz~dora cancelado em 1975. Mel 

~o ass'~. co ntinuou suas propaga ndas cooo colonizadora. 00 

que sabellOs, os dil'et es da , eillpr esa venderam Ilais de 110 

frações de 1210 hecta es a '~reço, em 1973, de Cr$ 60.000,00 

cada um. O' INCRA jã an neiou que aplicarã o processo discr.! 
minativo judicial mãr10 para resolver esta qU2stão que se 

arrasta há qua{e\ inco anos. Durante este tempo a _ ellpresa 

veio executaR1b A roj s pela SUDAM, Banco da Allazonia, PRO

TERRA. PROS OR! ~eal za o d2rrubadas, formando pastagens e 

Plantfs de cfreai. T do isto ell rit1!),~ acelerado. até lI1e s
mo tr sporl~ndo ,mudas d seringueiras por via aérea, rl!ali

l1~im1',f~ssivel de benfeitorias pua ocupar a terra 

lIi~F jlfurar ulla polpuda indenizaçãD. 
'.J . , Na divisa do Acre COII o Amazonas encontramos 

a' op 1ed de' do paranaense R~mulo Bonalumi, a Fazenda Pa

r'i:: M '9 ~dO a BR-317, 'suas' terras estendem-se do k-m 
1 4 ao k-m 14. Cometeram-se aT as maiores barbaridades: fo

r~ contrata\~ s pistoleiros que intimida~a~ cerca de 70 :alllI 

~
as de possi"Uros. s. Ub/1!ete,n.dO-.as a uma s.erle de hUllll1haçoes. 

s jagunç os , com revólveres na cintura. impediam os posse i -

{ 
ros de fazerem ' roçaâos. de reformarem suas casas e ate mes-

*:": o de fazerem reuniões de carãter religioso. Depoi S de tan-

~ s ameaças e humilhações, nem todos conseguiam suportar a 
~ situação; abandonavam suas posses e, para vive.r. tinhn que 

~ ~;;~~:~~:~~;:~;i::f:;i;;i~;:~i;: i;i:i~i :i~i:iii i; :;~, :o~ 
~ 

raso que ele precisava' delas para desenvolver seus projetos, 

Como os posseiros não tederam vieram as ameaças. dest~u;ção 

de. plantações e a ·abertura de ·piques dividindo as terra~ e 
inva~indo as posses. Como ainda oferecessem resist;nc i~ , os 
posseiros receberam propostas de indenizações irrisórias de 

Cr$ 3.000,00. Alguns ' cederam e venderam. Em julho ,de 76 a1 

guns posseiros vieraa a Rio Branco denunciar às autor i dades 
que estava ~ sendo impedidos de fazer roçados e benfeitorias . 

Nenhuma lIedida prãtic fo i totlada, em seu favor. Depois da 

faZendytria a Boca d·o Acre e co nven
ceria para renderem os posseiros que, se-

~~;:: transport 6s c::;~a:i:aB;:~::t!n~~:~i ~:v::::a::;:o;:~ 
ca do Acre, de liberados depois, lIlas sempre sob pres 
são, a(t\nsão oi aUl1entando a;t; que, eJ1 outubro de 76 al-

guns rfalgi~a com armas. Dada a dificuldade de acesso, não 
sabemo C0ll10 ~volu; a situação no local. mas estas ocor'rên -

cias n s ~ tram claramen te quais podem ser as conseqaincias 

osi)4esrespeltos. Em 9 de maio. três posse iros da re-

o 'inf luencia da referida fazenda foral! le va dos por P2. 
Est s policiais, no I'IITnimo t r ês. vieram de Boca do 

Acr i(( Bra co. de avião e foram ate o local de carro. 

li li all'l fS ~ossei os de seus trabalhos e de Rio Branco leva-

ra t;~ ra Boca o Acre, de avião". 
1 Dom Moacy r lembrou· 'a atuação dos In50s Me-

rh0ra I \ e · ps~u~o Colonizadora ltaporanga".; ,a pllrtir de 
}968. as proXlmldades de Pill1enta Bueno . Demarcava,m lotes 

'

e 2.DO hectares e vendiam-nos a fazendeiros de são Pol;ulo. 

/
' Parani ~ Hato Grosso. Quando' houve ,a intervenção federal a 

~ itl!açãd,'era irreverslvel pois ji tinha si do vendida qU!ls e 
t totalf11ent~ ulIla área de 2 milhões de hectares de t e rras da 

" Nação, incluindo ireas lndigenas. instaurando-se um "clima 

\. ~ de insegurança. gerand o atritos de antigos residentes da 
~ irea c'om pseudo novos proprietãrios e desses com os Tndios, 

~~ ;:s~:;~::;s:: ;E:;!n:~:::~ t:: ;~~d:::,::::::::: :::::::::.: 
.' do controle acioriãrio de Guapori Agroindustrial S.A.(GA!~SA ~ 
'1! começ.r'm. atuar em RondôO·" no ano de 73. Fiz.ram .10lea -

~ mentos fora das glebas da' GAINSA, vend e ndo lotes no centro 

sul e expu1sando antigos posseiros, estenden do ainda Sua 1n
fluC:nch ell mais de 300. 000 hecta res eRI outro seringal', na 

Sull grande parte não titulado. 

COIll estes, outros grupos agiram na região com 
os mesmos interesses. utilizando os mesmos metodos e tambê~ 

em grandes proporções. A prãtica da grilagem, em Rond 5nia , 
parece ter realment e ultrapassado os linit es do i mag inãvel, 

tal a fOrlJla em que foi ·gene ral izllda . foi constatando is t o 

que uma equipe do NC ,em Re1at~rio-Documento sobre Ronc!õ
nh, ein 1975. se expressav'a' da seguinte form a : 'A grilagem. 

não sabemos s,;/ nova filosofia, religião ou epidemia; qual
quer que sej~ tr~ta-se de u~ m~l carente de erradicação. 

Seus ·efeit ,nocivos em t odos os sentidos. principa l men te 

porque f e os principios que norteia u:t a polltica da refor -
ag~i iado Pis, geram comple~os e desgastantes proble

S Igl, ãrioS',(Ml itando nos meios rurais e urbanos. acentu! 
meW~e no ~,meir , destacando-se os grandes capitalistas, 

15 {Ui! pd:r ,dar b s resultad os, encontra facilmente ade:p -

s" a~rç;.fasses soei is mais baixas'. 
\j. -

_ _. Ale~ df~S~ ~utro fato _que tem ilgravado a 514 
tifá a agrana do Terrltono de Rondonia e o grande aflux o 

de t a alhadores rurais vindos de outras re91~es do PaTs 

!
por um lado. pressionados pela falta de terra e mecaninção 

da lavo ra em seu lugar de origem e, por outro, atraido5 pe 
la prop~\anda oficial ~u partic ular":'" que chegam oi ' pro cura 

de uma terra l ivre para se lOcalizar. Esta ffl\ igraç~o con trl 

\

bUiU enormeme,nte para quea população de.sse Territõrio' pas=
. silsse de 80 mil nllbitantes. em 1968. para 450 mil em 1976. 

Em Rond~nia. atr~vis da impla ~taç ão de cinco 
Projetos IntegradOS de Colonização t dois de Assentamentos 

Dirigidos. o IHCRA tem consegui do e vitar ftue j tens ão 50chl 

I 

e~ torno da terra ~hegJsse a u~ a situação in co ntrolive1, em4 

bora os prOblemas persistam. principalmente Se tirver cont1~ 

nuidade o elevado fluxo migr ató riO atual. São multas ainda 
as fa~i1ias de colonos ;sem terra. Nas margens da Rodovia 

Porto Velho-Rio Branco ... mais de 20 mil famTl ias perambulam 
' elR busca de terN, e quan do a encontrarem. seflpre ullIa terra 

contestada, nio terão assist~ncfa nem paz~. 
Cremos não estar fora de cogitação 11 orienta-

ção dessa massa d.e famllias selll terra em dir.eção do Est a. do 

do Acre. como lI\uitas jã o fizera Jl . Os Que vêm encontrarã o 

muita terra . lI\as não terão uma orientação segura sobre as 
~ áreas onde poder:ão se estabelecer. Mesmo com esta abundãn -

,... ' cia de terra, famílias rJrais são despejadas , dasterras. ou 

remanejadas pe lO latifund\~o insaviãvel, criador de seus prõ-

pr'" assalar;,dos·· ._\ 0 IÚI\ 
~~H 

APRECIAC]iO DA ~Ol'S.lAÇM" PRIV,~DA 
[~Ornferêncf8S pronunciadas na Comissão d~ 

Agrlcultura do Senado Federal e na Escol a Super ior de Guerra, 

/;r o Dr. ~~lio PC)lIIa de Arruda. Diretor do lUCRA, apresel'lt'ou

V nos divfe7sas!e'nsfderaçpes t! çefiniç ões relativas ã Colon iz! 

ção Of&.1 al 1! Parti c la'r ou ~r1vada. " .' r ~'htere sa-no s, no presente anexo, transcrev er 

llguma ~~-sástíltonceit ações, CQnstante.s dos documentos s u· 

pr;zci ad s [j).:$ra melhor pos i cionali!e nto do prOblema. a saber: '! v\ "A Colonízilçã~ ê um processo de ocupação. de , 

f~ ~ metõd ca e "racional. do s vazios. pou co populosos ou i r!, 

'ttos. NO . rasll. ela pod e ser oficial ou particular. A c~ 

'

o ização'ofl ia l e praticada, especialmente. pelo ItlC RA. po r 

r.ça do que , ~!; spõe o Estatuto da Terra em seus artigos 55 e 
s gu intes, e o Oecreto-lei n9 1.110, de 1970. qu e criou o 
r tituto." 

no Estatuto da Terra. no que concerne ; colo· 

nização. foi regulamentado pelo ,Decreto n9 59.428. de 27 de 

outubro de 1966, que abrange as duas grandes formas : oficial 
e pa~ticu1ar.· 

-Mas a colo.nilaçio oficial pode ser exerci "' ~ 

por cutros ~~gãos pub.licos federais e estadua ls c~ mesmo. Iil.!l, 

nicipais. Sucede que ell fac e dO sistema de fin a nciamento e 

in ce ntivos ã coloni'zação particular. IIJuitos ~stados t~1TI p~c

ferido criar el'llpresllS de economia mista. ou mesmo ,empresas P~ 

blicas. para ~ealizar oi coloni zação eli ~ua s ten"ils. CIlr.tO já 

vimos acima." 


